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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO E A EMPRESA 
SULBAHIA TELECOM L TOA. 

CONTRA TO Nº DP020/2025 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, pessoa jurldica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
13.635.016/0001 -12, com sede na Praça Visconde de Porto Seguro, nº55, Bairro: Centro, Cidade: Porto Seguro, Estado da 
Bahia, CEP: 45.81 0--000, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Administração e Património Público, Sr. 
TARciSIO OLIVEIRA SANTOS, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa, SULBAHIA 
TELECOM LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.572.909/00014-78, estabelecida no endereço na Rua Joaquim José Thomy, s/n, 
Bairro: Cambolo - Porto Seguro/BA, CEP:45.810-000, lelelone (73) 3421-9235/ (73) 99992-4877, endereço eletrónico: 
sulbahiatelecom@gmail.com, aqui representada pelo Sr' CARLOS CRUZ SOUZA, inscrito no CPF nº 869.026.525-20, 
conforme atos consUtutivos da empresa, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, 
vinculado ao Processo Administrativo nºl.824/2025, DISPENSA nºDP020/2025, autorizado pela autoridade compelente, 
que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e notadamente o Art. 75, li e demais legislação 
aplicável: 

1.1. CLÃUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para estruturação de rede lógica (híbrida - Cabeada/Wireless/Ótica), visando atender as 

necessidades do novo prédio da Subsecretaria de Licitação e Contratos da Prefeitura Municipal de Porto Seguro/BA. 

DESCRIÇÃO ESPÉCIE QUANTIDADE VALOR VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

LOTE 01 , MATERIAL 

ELETROOUTO CINZA 1' UNHA CONOOLETE PVC CINZA UNO 120 RI 63,00 RS 7.560,00 

ABRAÇADEIRA CINZA 1' LINHA CONOOLETE PVC CINZA UNO 360 RI 3,60 RS 1.2%,00 

ADAPTADOR CINZA 1' LINHA CONO\/lETE PVC CINZA UNO 240 RI 1,00 RI 240,00 

CAIXA COIIDULETE CINZA 7 ENTRADAS 1' ,xi UNHA CONDULETE PVC CINZA UNO 110 RI 52,00 RS 5.720,00 

ESPELHO Pi CAIXA CONDULETE 4X2 CEGO LINHA CON[l()LETE PVC CINZA UNO 18 RI 2,20 RI 39,60 

ESPELHO Pi CAIXA CONDULETE 4X2 1 R.J4,5 LJNf'.A CONOUlETE PVC CUIZA UNO 60 RI 11,00 RS 660,00 

ESPELHO Pi CAIX4 CONDULETE 4X2 2 R.J45 UNHA CONOUlETE PVC CDIZA UNO 32 RI 13,00 RI 416,00 

CURVA CINZA 90° COM SOlSA 1' LINHA CONOULETE PVC CINZA UNO 45 RI 14,00 RI 630,00 

LUVA CINZA 1' UNHACONOUlETE PVCCINZA UNO 52 RI 5,00 RS 260,00 

CONECTOR aox RETO ,. CINZA LINHA CONOULETE PVC Cll<ZA UNO 25 RI 6,50 RI 162,50 

CAIXA DE PASSAGEM DEEP BOX CINZA 150 X 150 X 90MM LINHA CONOULETE PVC CINZA UNO 15 RI 65,00 RI 975,00 
CAT5e F/UTP - BLINDADO 100~~ COBRE · Condutor 100% dt cobre: Isola~ em 
!ermopijs:ic:o; t. pares do 24a--Ng bli~os com fita de poliéstc, e fita aluminizada com dreno: Lan 
- local área netwom'ng; cal.Se • caracterls1icas õe tre.nsmi&Sao YCnflcada.s atê 100 rmz: FMp. 
cabo blindado com {fita de alumlnlo e ft'.a poies-!er lransp3re.nle) DUPLA CAPA:. PrirMia capa: 
matenal relardante a cilarna cfassilicaçào cm: Segunda capa: proteção d.1 fila 00 aluminio aZIJ- ex 12 RS 1.200,00 RS 14.400,00 
CAPA INTERNA:MULTILAN CAT.SE FNTP24AWGX4P CM 75C ROHSCOVJ>LIA/IT ANATEL 
00037-08<()256 - Gigabit elllemel 100 base IX 1 <4, atm 155, 100 i,as, vg e oulros padtões 
comp.ativeis com o cabo cai.Se • CAIXA com 305 metros • Referência igual ou supe.ri::,r: 
fURUKAWA MUL TILAN CA T.SE f /UTP 

CASO ASuoao 12f 0 MTS 700 RI 3,50 RS 2.450,00 
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PAR GBIC MODULO SFP 8I-DIRECIONALL 10KM 1550/1310 SC: Micfia supor.ada Fltwa 
monomodo íipo de conector( !) LC - BiOi Sim • ComprimenlO de onda rx· Trava a.rui: 1310 nm . 
Travaamarela: 1550 nm. Devem ser US&dos em ~ ,-es(trava azul e Irava amarela) . • Com.ptimento 
de onda RX" • Tra...a azul: 1550 nm • Tra\'a amarela: 1310 ,vn . Ot.,.em ser usados em pares UNO 8 RS 
(trava a?ul e trava amarela). • Ta.xa <!e dados 1 Gbps • Consumo máximo de energia 0,66W • 
Distância do cabo 10 km-Tempera:ura antilente dê operação o a 10• C (32 a 1ss• F) · PRODUTO 
LASER ClASSE I.IECIEN 60825-1:2014 
MINI RACK 5U - 19 RACK 5U Padrão 19 ?ole9odas Ownens!o Externas (L x A x P} 550 x 288,3 
x 472mm; Oislânda en1re pe:rfiSd! fixa~o {mlnimo e máó no) 192 rtJrl e 280 mm; Oil'l"..nsões 
Perfil de Fix-aç-ão Conforme norma IEC 60297 Peso 9.56 Kg Estrutural; Porta AcrlJioo e Fechooom 
Chave Abertura Direita 011 Esquen:la: Ma:eriaJ Al;O SAE 1008; carga Máxima 90 Kg: Espessura UNO 2 RS 
Es1n11uraJ 0.9 nvn - Fechamentos 0.75 n-.n Parafusos PhQS Cabeça Panela M4x&nm: Pinrura 
Elc1rOS1ática Epbxi Pó Microiexturizado Cor Proto 73.250 Brilno Fosco; A;:ficação Ambicmos 
lndôot: ftbe111Jrar =ra cabos Destacãvol Tamanho da abertura nara cabos 160xS<mm 
RACK 12U • Ovne-nsional: TasnaMO 12U P3dn\o 19 Polegadas.:; Dimensão Externas (L 1( A• P} 
550 1( 599.5 1( 472 mm; Oislància entre perfis de fixa;âo {mirwno e màximo) 192 mm e 280 mm: 
Dimoo.sões Perfi<!e Fixação Conforme notma IEC 60297 Peso 14.43 K!j Estruturat: Porta Actílico 
e Fe<:ho com Cha\'e ~rtlmt Direita ou Esquerda r-.'a!eri.1I Arp SAf 1008 C.lrga Máxima 100 Kg: 

UND 2 RS Es;Pessura Estrvtural 0,9 mm - Fecham!ntos 0,75 mm; Patafuffl Phiips Caheça Panela 
M4x&nm; Acabamento Pintura Eletros~tica Epóxi Pó Microlexn.mado Cor Preto 73.250 Brilho 
Fosco; Apl cação Ambiell.tes lndoor Aberturar para cabos Destacável Tamanho da abertura para 
«oos 160 x 50 llYll • REF. RACK 12u INTELBRAS 
KEYSTONES CAT6 GIGALAH ColJ)O desenvolvido em te~stico de alto impacto não 
propagante à chama (Ul ~ V.O). • Excede os limites e~a~loddos nas notmõ:S para CAT.6 / 
o.as.se E. • Peliormanec garar,lida para ii tê 4 conexões cm canais de 100 mell'Os, • Suporte a 
IEEE 602.3. 1000 8ASE T. 1000 BASE TX. EIAITIA-854. ANSI-EIA/TIA-862. ATM. Vldeo. 
Sis;emas de Au?Otl"lação Predial, 1 OG·SASE • T (TSS-155) todos os prol.ocolos LAN anlM0'8S.. Vias 
de Q)l'lt810 produzidas em bronze íosloroso oom camadas de 2~ m de nlQt,rel e 1.27 m de ouro. 
• PíOO'J!O mor,tado em placa da cirruito impressodu;>la face. • Oisf)õe de PoSSibihdat!e <!e fixação 

UNO 110 R! de lcones <fa identificação. • Tenninais 00 cor,exâo em bronze fosf()f()SO estanhado, padrão 110 
IDC, para coodutores de 22 a 16 AWG. • Oisponlvel em pinagem T568AJB. • Capa traseia jâ 
fomecióas com o ooc,ecior. Caracterislica.s tócnicas: • Material do QO(j)0 do l)(Odtrto: 
termoplàstioo de alto ll'll)acto não propagante a chama Ul 94 V-O • OOmetro do C<>nduior: 16 a 22 
AWG • Pa1l.rão de Mon.lagem: i 568 AJ8 • Dimensões: 3.5 11.a, 2,5cm (Prof llargl Att) • Cofi(lCIOr. 
R.HS fêmea (K<,ystone Jack) • Cooe>Ao uasclra: Pad;ão 110 IOC em bronze fósforo ostlllhado 
• U/UTP CAl6 • 8ron:e bsítlroso çom SOpi'I f1.27uml de ouro e 100••in Í2,54• •m\ de n~uel 
PATCH PAHEL DESCARREGADO· CAT6 24 PORTAS METAllCO COM GUIA TRASEIRA. 
Solução COflllleta e 00 fáol instalação. acompanha gula traseiro com encaixe automático e, 

individual para cal!a cabo. sem a necessidado de- abn;çadeira. Aoompa:Ma kit de fixaçã,o. 
Monia,,:;,:em U11i\-ersal em b:ios os gabinetes. 24 po~s - categoria 6 u,\ttp ES'.N!ura 100% em aço 
carbono. Ac:abamer.los plásticos re.tardante l!e cflarros tJ 94v.O. Para cond-.t.ore$ de 26 a!é 
22awg. Guia !raseiro com tixaçãoa1J~001ática do cabo sem neoessld~e de abra-ça;deira. Standard 

UNO 4 RS 1568a e 15661>. SUporte aos pmtoeobs ieee 802..3. 1000 base t. 1000base. T,r,. eia/lia-654. ansicia/ 
tia!ô2, atm, vi<!';e, sistemas do automação. Com,Pa!lvei com plugs rj4.S e tj11. laigura de 19" em 
lu de altura • Fornecido com kt1 de fixação • Compa!Nef com ferramentas punch oown 110 Ide; 
lt!'.en~ção das portas oom números (1 atê 26 portas) • Estru~ 100% em aço oom plnrura 
anlkoo'osiva. Pal10s plãsti:::a.s com antichamas ui 94v-O; Etiqueta: de iclentificaçao por porta cxm 
acrioo<!e Prot......-: 11\formami>s de montaoem na caixa do nrodt.rto. Garantia: 3 meses 

TAMPA CEGA 1U UNO 16 RS 

CALHAS ELe1RICAS 10 TOMAOAS/10' COM DISJUNTOR• Régua de Tomados com 8 Saldas 
e 10 ~eres Para Racks SeM:fores Padrão Novo• com Ois;.intor. Com o novo Pacflâo Brasile:ito 
de Tomadas de acordo com a norma NBR 14136, Cabo de alimentação possui entrada padr.)O 
1'10\'0 NSR d.e 10 Ampere-.s, l~li:ado na parte traseira d3 r6gua e 5 metros de comprimento. 
ofereeendo fte:d:illlda(!a na instalação, Fabricada em um gabile-e metãlico rcsls~ente.. Proteção UNO 2 RI 
bipie integrada contra sobrecargas e QJJ\OS-drw.:1os. A régua é bivdt, permitindo seu uso em 
diferentes con!igura,çõM elétricas. Régua de Tomadas 19 a:im 10 Saldas 10 AA'4)ores com 
Disjuntor Régua de !Ornadas parara~ padrão 19"Com abas para fixação 10 tomadas ltlpolares 
2P-+ T. Prote~o t.irla Bivai! 

BANOEJA PAA~RACK 19' UNO 2 RS 

Distribuidor Interno Oplko 010 24 Fibras para acomodação de emendas. sooras de fibfas 
ópx.a:5 e distribuição de COC'dõecs em rede$ de cabea:mento estru1uraoo. Possuir eniratia para 
cabos lateral oo traseMa e espaço coo-..partilhado pera acomodação dt Mio loose. Aoomodaçào 
d~ até 2, h.tsôes em 1 U attavés de uma gaveta deslizante e painel para adapbdore:s com 
lfld:nação de 2s•, f.aciitancfo a QJMlura dos oordões e piglais. Caixa rr.etáxa com 2 bandejas 
lfltemas PaJ3 acomodação do até 12 emendas por bandeja: gavota {§iza.n.'.e com corrediça 
lefesoõ;:ica com abMuro <f~ 250m~ pair,el para adapladot9s com indina-ção 25"', entrada de UNO 2 RS 
cabos pela p.an.,a traseira ou lateral <fo produto; fixação em racks atr.wés de porca gaiola; St.rporttl 
para auxiar na ancoragem dos cabO:s. Pro<Mo tooiecido montado oom A1!'aptadores e Pigtails 
confQmle escolha do cliente. ACESSÔRtOS INCLUSOS: 4 po«:a.s gaiola MS; 4 para.fusos M5: 8 
abraçadeiras pléstiças 1 canela de identificação de ro1a: Tubo de pawgem {cã.nula) - 1 para 
cada 6 libras Proteto, <te emenda - 1 para cada fibra. Manual de iBSltUções. COMPOSIÇÃO: 
Estrurura extema confaccionad.a em aco carbono SAE 1010 com es-A•,ura de 1,2mm. lamoa 

-~ 
~ ;;.-~ W111--S 

m ,on RS 

350,0-0 RS 

650,00 RS 

25,00 RS 

350,00 RS 

ln,00 RS 

170,0~ R! 

89,00 RS 

250,00 RI 

1.600,00 

700,00 

1.300.00 

2.750,00 

1.-400,00 

800.00 

340,00 

HS,00 

500,CO 
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frontal cm aço cart:)()no SAE 1010 com espessura de 0.9mm. Bandejas lntemas em plAsoo:> <!e 
engenharia na cor brar.ca. Referência igual ou supetlor. 010 FIT FIBRA CEM 

Patc.h cord F/UTP Blindado CAT6A com 0.5 metros, para tráfego de voz. dados e imagem. 
Cooec:tof R.J~S Blindado c::om garras duplas qoo garantem urr.a melhor vino.,lação elêtrica com as 
ve-:as do cabo e proportionam afio desempenho fronte a ru k!os e.xtemos e interligação ao sistema 
de aterramento. Grau de ftamaM!dade CM. E.xoede os timiles es;:abelecidos na nonna TIAfElA-

UNO 60 RI 568-C.2 CAT6A. Desempenho do canal garantido para 10 Giga!:it Ethe.mel Caraderfsticas 
tê<:nicas: Cor: cinza • Tiix> de oo.iec:lor. RJ-45 Bf.ndado com oarras duplas • Tipo de cabo; FAJTP 
Gat6A Quantidade de pares: 4 pares. 26 AWG • Grau de namabidade: CM ?adrãod,e montagem: 
TS68A. Camptimentodo cabo: 0.5 meu-os. Referência: ~I ou superior GtGALAN FURUKAWA 

Patch cord F/UTP Blind.'.ldo CAT6A com 2.5 melros. para lrâfego de voz. dados e lmage.m. 
Ccriector RJ-45 81indaa'o com garras duplas que 9.1rantem uma melhor vinculação à.i~ com ai 
veias do cabo e propo«,:ionam a.tu> desempenho frente a ruidos externos e intefligaçã,o ao sistema 
de aterramento. Gtau de namabffidacle CM. Excede os lim:'.es estabelecidos na noml8 TIA/EIA• 

UNO 10 RI 568-C.2 CAT6A. Desempenho do canal garantido para 10 Gigêbil Ethe.meL Caracterls.ticas 
léaticas; Coc cw.a • Tipo de cooedor: RJ-45 Blinda® com ganas dL'J)las • Tipo de cabo; F/UTP 
Gal.6' • Ouar.tioade depares: 4 f)ares, 26A'WG -Grou<fe ~mabilidadie: CM Padrão de montagem: 
T568A • Comnrimento do cabo: 2..5 metro$. Referencia: ioual ou - -erior GIGA!.AN FURUKAV/A 
Patch corei FIUTP Blinda.do CA T'6 com 3 metros, para tráfegodt voz, dados e imagem. Conecto( 
RJ-45 Blinõ-ado com ga.lfêls W;ilas Qlle garantem uma melhor wia!lação elétrica com as veia.-s do 
cabo e pr~rdonam alio desempenho froote a ruídos e.xtemos e inter1igaç1io ao sistema de 
aterramento. Grau ele Hamablid.ade CM. Excede os limites estabelecidos na l'IOtm:a TlAJ8A-568-

UNO 20 RI C.2 CAT6A. Desempenho do canal garantido para 10 Ggilbit Eltlcmct Cê!racteristicas !écnicai: 
Cor: dn:z.a • Tipo de oonector. RJ-45 81ndat:o com guras ô.lplas • Tipo de cabo: FJ\JTP CaLSA 
Q!Jantida!!e de pares; t pares. 26 AWG • Grau de ft~idade: CM Padrão de montagem: T568A 
• Comnrimen.lo do cabo: 3 metros. Referência: inu::1 ou su~riot G)GALAN FURUKAWA 

TOTAL LOTE OI 

LOTE 02 • SERVIÇO -CABEAMENTO ESTRUTURADO 

SERVIÇOS OE CABEAMENTO ESTRUTURADO EM RACK 12US 19" 1. Oe$Crição do Sernço: 
Cabeamonto estruturaGO em rack 19" para garantir a organilação, e6ciência e performance. das 
redes de comurlicação e laciitando a manutenção e exP31lS6es fururas. 2. É.Sped(ica95es 
T ~: 2.1 Ma~;:iriai$Utilizados: Cabos de red!'.! Cal6 ou superior: Patdlpanals compaliveis com 
rad< 19º: Kéyslorn;,s mocft.lares; Org,anizadorêcs de cabos (Gabie ManagemMI); 2.2 tq'-Çamentos 
de lnslalação: Rõck 19" fenamenta.s especillcas para corte e crirnpage.m de cabos; anilhas para 
ide.ntiBc:ação dos cabos; Roruladoras pal'iJ identificação dos cabos e pon.:os de cone.xão. 3. Etapas. 
do Serviço: 3.1 Planejamenlo e Analise: Levantamento das nec:essida<fcs do dientê e análise do 
ambioo:e.• Definição do la:yout do cabeamento no rack e identificação dos pon10s de c:ooexão.· 
8atoração <!e projeto delalhado com especifJcações lêmicas. 3.2 Preparação do Antliente:• 
Organização e preparação da área de lraba!ho.· fnstalaçào do ratk 19" no local de&lido.3.3 
lnstal.1ção do Cabeamen.:o: COl1e e preparação doicabos de rede c:oobrm! as espedlicaçõesdO UNO ' RI 
projeto: Con~xão doi cabos aos k.eystones e pa:ch paools, utilizando padrões de ç,ores T568A: 
Organização <los cabos no rack ut:lizando orç<anizadores de cabos. evitando sobfeposições e 
garantindo uma apaléncia llrnpa e ordenada. 3.4 Testes e Cerubção:- T e:sle de IOdos os poo!Os 
de conexão ublizando tostadore,s de rede; Correção do eventuais falha$ e oettificaçào do 
cabeamento o::,nbme as normas tknicas ~en:es. 3.5 Baboração de relatório técnicodelaltado 
com a descrição do se.JViço rea!izooo. resuf!aOOS dos testes e certi6cações; En1t0ga da 
~nta~o ao dlen!e junto com a g11ranlia cio serviço. 4. Garantia: 1 ano para IOdO$ os 
serviços de cabeamen:o eSWturaOO, assegurêlldo a qualidade e a du.rabíliciade do sistema 
instalado. 5. MATERIAIS INCLUSOS: Todo material (anilas, rotuladora, etiquelas. velcro. 
paiafuso e porca ga.'da M5. filas he.Jl.l!rman neassário ao Cabeamento Estruturado devem estar 
incfuso:s no valor do .,_.,.,,.,.,.... 
INSTALAÇAO OE PONTOS OE REDE • Instalação de pontos de Dados. Oescrição do Serviço: 
lnstalaçao de por.tos de dados utizando k.eystoMs Ca16 Etapas do Se,viço: Plaoojamonlo e 
Avafaçtio: Análise d,as Becessidades do set°' e do ambiente onde a rede será l'lstalada: Definição 
da quantidade e dos locais dos pontos de dados; kfentilicaçAo dos materiais é te-;ramentas 
MCé$Sânos, illduir.do caboi CatS e keystones.. Pre-pasação cio Ambiente: OrganiZ.ação da área de 
trabalho e demarcação dos pontos de lnstmção: Preparação dos cabos de rede. cortando-os no 
compnmento adequado e removendo as capas extemai;lnsata.Ção dos k.eysr.ooos: Conexão dos 
cabos f/ulp aos keystooes, g,aranlindo qu,e cada fio esteja oo teffl'Wlal <:orr&sponder.!e de acordo 
com o p;:.drão de cores TS68A.: Encaixe dos keys.,~ones 03S caixas de f)arec!e OtJ painéis de paldl. UNO 110 RI 
(i.lando<ls lirmen-.ente para evitar folgas ou desconexões. Teste e Verificação: Udiztlndo de um 
tesladOt de cabos para verificar a ç,onlinuidade e a performance c:Sos pontos de dados; Rea!iução 
do ajustes. se necessãrio, para corrigi quaisquer falhas deteaactas nos uistas. Finalização: 
Organlzaçao dos cabos e ettq,.r,etagem e instalação de anilhas em lodos os pontos do da®S para 
tacti.ai a idenUfic.a~ fulura;l irnpeza da área do trabaOio e descarte adequado do rosfduos. Todo 
material(vetcto.rita,s hellerman,al\Wlêls e ferramentas ncccssã.rias a instalação dos pontos de rede 
devem estatin~so no serviço. Garantia,: Garantia do 1 ano para lodps os serviços de inslalaçào. 
asseourando a aualidade e a durabi6dade dos """10$ dê dar!os inS'ialados. 

2S,00 RI 1,500,00 

l0,00 RI 300,00 

35,00 RI 700,00 

RS 46,877, 10 

1.400,00 RI 5.600,00 

50,00 RI S.500,00 



3 

r 

4 

5 

,-.., 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

FIXAÇÃO DE CDNDULETES SeMÇO <f, lns1alação de Tuoolação de Sobmi:o< com Caidulele. 
Oescn;:ão do Serviço: O seMÇO de instafação de 11.lb~ para atender a rieoessid$00 de 
in$tlllações de cabeanwnto estruturado de fQtTl"fô ~ra e eficiente em atr,tx..ntes diversos, !ais 
oom:, residências, esai»rios, indtislrias e cométcios. Uffü:ando oonduletes.. que são peças de 
(X)(lexâo e <l'.;rivação 005 eletrodutos, este seMço garante a proteção do cabos de rede e facilita 
a manutenção e alterações fuwras no ça~amenl> estruturado Etapas do Ser.-il:;o: Planejamento 
e Anà!i:x!: Avaliação do local e dasneoessiclades espec!ocas<to<:ad:a secretaria.. Planejamenlo do 
ua;eto dos elcttodu!Os e PJfl'!os <!e conexão. Oer.nlçao dos ma:eriais e ferramentas r.ecessárlas. 
Prei>,aração do Atrbiente:ünpeza o organlzaçao da área de trabii~.Marca~ dos pontos onde UND 65 RI 
os c:onc:luletes e elclJodulos serão instalados. Instalação dos Eletrodutos: Corte e ajuste dos 
elelro<:kt.os contonne o tra)O~O planejado; Fixsção dos elctmc:Mos nas paredes, tetos ou pisos 
utilizanclo suportes ad'Jquados: Garantia êe que os cJoi,c,d,J1os estejam ni"elaclos e alinhados: 
Conexão com Conduletes: lnslalação dos o::induletes nos ponl0$ 00 conexão e õem~. Fixação 
dos condlAetes de maoo!ra segura, garantindo pro:eçào contra umidade e poeia, Conex.ão dos 
fios elêtrioos dentro dos contMe!es, seguildo as nomias d.e segurança, Test.es e 
Finaiz.açao:Realização de !estes para g.a.ran~ a rundona&:lade do cabeamento MtnJt"Jrado. 
Aiu.i;.tes finais, s~ necessârios. Li- eia <b local o descarte ad.,.,,uado de materiais residua1$. 
FUSOES • rusao de cabOs de fibra óptica é um processo lécnic:o que visa unir d1.n1s fibras ópScas 
de forma pcrmanootê. Equipamen:os Utilizados: Máquina de fusão de libra óptica: Clivador de 
precisão: Miaosc:opio de inspeção de fibras: timpado-;es e ferramenias de prepa.-ação de f.bfa 
(ãfoool isoproplco, lenços sem flapos, e1c.): ?ro~elores de emenda de libra; Bo!mas de fibra de 
íC$eMI. Etapas do Serviço: 1. Préparaçâo das Fibras: Ren-.:>çao do reve~ ex.iemo das 
fibras ópticas a serem fundidas: Limpeza das flwas para rcroo'.1!r quaisquer <eslduos ou 
impurezas; Clivagem das fibras ullli?a,"\do um divador de precisão para garantic uma superflde de 
corte limpa e uniforme, 2. Fusão das Fibras: Alinhamen10 das fibras na máquina de fusao: 
Realizaçáo da l,.sào das f:b.as utiliz:ando um arco elétrico. garantildo que as extremidades sejam 

UNO 40 RS unic:13s sem peidas significa'.ivas de sinal: Aplicaçao de pro:eiores de emenda para pro.'.eger a 
fusàode danos mecânicos e arr.J:lCi.lntais, 3. Inspeção e Testes: Inspeção viS\lal da fusão utírz.ando 
um mio-oscópio pa,a garanijr a qualidai!e da união; Testes <!e con1inulda.fe e atenuação da fibra 
fundida para verificar a inl!!gridalf.9 e e6ciê,nçia da conooca.o. 4. Ooaimentação e F11alizaç:ão: 
Orga.1i2ação das libras hmidas em bandejas de eme-Ma; Elaboração de reia!ôrio tknic:o 
detalhado oom as especificações do serviço reafizado, resultados dos leslos o certificaçôs-s; 
Entregia da documoniação ao diente juntamento com a gara,,~ do ~MÇO G.itanlia de 1 ano para 
todos os se-.MÇOs de fusão de cabos 00 fibra óptica. a,ssegu!'iinclo a quafidaC:ê e a durabilidaóe das 
conexões realizadas 
INSTALAÇAO DE ROTEADOR COORPORATIVO E.-.pas do SeMÇO: 1. Avallaçãolnicial:Anàlise 
das necessidades espeti6cas do cliente: Avafiação do ambiente de inY.alat;ao e i:lentiS,,;.ação de 
possí\'eis lnlerl'eréncias e necessidad'es de oobem.ara. 2. PtancJamen!O: Definição da memf 
~ paia o ll:!leador para otmllar o alcance do sinal: Plane;amento da config,J.ração dê 
rede, mcfuinôo SSfD: senhas e medidas de segurança conforme orientado pelo CPO do mtri:ipio; 
Integração com a plaraiorma de gerenciamento em nuvem escolhiêtl. 3. Instalação Fisic:a: 
Instalação do roteador oo local defriclo: Conexao do roteaôor â iniraesr.ru1ura de rede exis!ente 
(modem. switche:s, e:t.); Verilica:ção das OOf'leXO&s e organiiaç:io dos cabos para um ambien:e 
impo e seguro. 4. Configuração cio Ro:eador. Configuração iooaJ do rotéadof. induildo SSID. 

UNO 8 RI se.Mas e parâmetros básicos; Implementação de de firawall, criptografia dê dados e c:ontrokl de 
acesso: Olin'itação de canais e frequência p.ara reduzi; ii;erfcrêflcias e me!hora.r o clesempCMO, 
Coniguração do acesso ao gerenciamenlo em nuvem. permitindo m:lfliloramento e controle 
romoto..5. Configi.ira~o do Goreí\Ciamenlo em Nvvem: lnt-Ograç...¾> do ro:eador com a plataforma 
do gê.rendamenlo em i"'IUVOOl; Criaça.o <!~contas d:e usuál'K> e deft'lição de permissões de acesso; 
• Cor,figuraÇ3o de alertas o oo~5caQê,es para monilOramenlo p,oaüvo da redo. 5. Oocurrentação 
e Treinamento: Elabotação <fe um relatório dctal\ado çom Iodas as configurações re~s: 
Treinamento básico para o cf:ente sobre oomo gerencia, e monitorar a roce e utílizar a plalafoona 
de oerendarnenlO em r.uvem 

TOTAL LOTE 02 

R - . 
' ~l(tt&'S 

17,00 RS 

,s.oo RS 

200,00 RS 

R$ K40S,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência será de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato, observado o artigo 105 da Lei Federal 

n• 14.133. de 2021; ainda que anterior ou posterior da publicação da íntegra do Contrato no PNCP (Portal Nacional 
de Contratações Públicas) de que trata o art. 94 da Lei nº 14.133/21, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses 
elencadas no parágrafo primeiro do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 
3.1 O fornecimento contratado será realizado por execução indireta. 
3.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) l ocalidade: Rua Pero Vaz de Caminha, n• 377, Centro, Porto Seguro/BA, CEP 45810-000: 
b) Dias e horários de entrega: De Segunda à Sexta-feira , das 08:00h às 17:00hs; 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação. 

1.10S,OO 

600,00 

1,600,00 
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5. CLÁUSULA QUINTA· MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1 O contraio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

n• 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contraio, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila ; 
5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrónica para esse fim; 
5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato: 
5.5 Após a assinatura do contrato ou insirumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

5.6 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada por gestores e fiscais devidamente 
designados pelos servidores indicados pela Secretaria Municipal de Administração e Patrimõnio Público, ou pelo 
respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

5. 7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio Iodas as ocorrências relacionadas à execução do contraio, 
determinando o que for necessário para a regulariza~o das faltas ou dos defeitos observados. 

5.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.9 O fiscal do contraio informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.1 O No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

5.12 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administrac,ão, 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informac,ões relevantes para prevenir riscos na execuc,ão contratual. 

5.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, indusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

5.14 O gestor do contrato, será o servidor indicado pela Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio Público, com 
atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente: 

1-Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - Analisar os pedidos de reequillbtio econômico-financeiro do contrato: 
111- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 0011trato; 
IV• Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto oonlralado; 
V -Acompanhar o desenvolvimento da execução alravés de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

5.15 O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com 
poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto 
deste termo de referência. 

5.16 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 
do bem para representá-ló na execução do contrato. 

6. CLÁUSULASEXTA- PREÇO 
6.1 O valor mensal da contratação é de RS 61.282, 10 (sessenta e um mil duzentos e oitenta e dois reais e dez centavos). 
6.2 Devendo ser pagos através da conta corrente nº 246583 - agencia: 001, do banco: EFI (364), de titularidade da 

SULBAHIA TELECOM L TDA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
(art. 92, V e Vl) 

7 .1. Do rP.r.P.himP.ntn <fíll<l 
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7.2. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contlatação, se dará: 

7.2 

7.3 

7.4 

7.5 

7.6 

7.7 

7.8 

7.9 

7.10 

7.11 

7.12 

7.13 

7.11.1 

7.11.2 
7.11.3 

7.11.4 

7.14 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais; 

7.3 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da enl/ega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contlato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 
(cinco) dias. a contar da notificação da contratada, às suas custas. sem prejuízo da aplicação das penalidades 

Os materiais e os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de atê 10 (dez) dias da comunicação escrita do 
conl/atado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contlatado com 
a comprovação do fornecimento a que se referem a parcela a ser paga. 
O fiscal do contia to realizará o recebimento provisório do objeto e dos serviços do contrato, mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
Para efeito de recebimento do objeto e do serviço provisório, ao final de cada período de laturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos ao contratado, registlando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
O Contlatado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar o fornecimento até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entlega 
dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 
O fornecimento e o serviço poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o regisllo, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
Os materiais e os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 10 (dez) dias contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e do objeto, e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais 
Realizar a análise dos relatórios e de Ioda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades 

que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao 
CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 
Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos fornecimentos prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou oul/o indicado para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
No caso de conl/ovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontloversa da execução do objeto, para eleito de liquidação e pagamenlo. 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

<l7rfl. 
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7 .15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela períeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.14 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente com a devida entrega do material e prestação do 

serviço, correrá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
perlodo. 

7.23 Para fins de liquidação. o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
e) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar. e 
1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.17 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.18 A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.19 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.20 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

7.21 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.22 Havendo a eíetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

7.23 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 
7.24 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 
7.25A contratada deverá discriminar as despesas com serviços de terceirização de mão de obra, a nota fiscal deverá 

estar acompanhada de uma planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descrição, os valores e 
respectivos percentuais dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, 
cuja inobservância implicará na apropriação, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal, 
conforme art. 1º da Orientação Normativa - IN 02/2018, art. 4°, §3º, alinea 'h" da Resolução nº 1.060/2005 do 
TCM/BA, Resolução nº 1.323/2013 TCM/BA, art. 13, inciso XI da Resolução TCM/BA nº 1379/2018 e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF. 

7.26 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento 
7.27 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.28 Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (Corins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na fonma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de 
janeiro de 2012, confonme determina o art. 64 da Lei n13. 0 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

7.29 Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Nonmativa RFB n• 971 
de 13 de novembro de 2009, conforme detenmina a Lei nº 8.212. de 24 de i11lhn rl~ rn~1 · • 
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7.30 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 
2003, combinada com a legislação pertinente. 

7.31 lndependentemenle do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

7.32 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123. de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamenlo ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial. de que faz jus ao 
tratamento tributário íavorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 
8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusláveis no prazo de um ano contado da data do orçamento. 
8.2 APós o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 
8.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importáncía calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adolado, em substituição, o que vier a ser determinado pela fegislação então em vigor. 
8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9. CLÁUSULA NONA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO FONTE VALOR 

MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRAÇÃO TECNICDS E APOIO 2007 3.3.90.30 15000 RS 46.877,10 

ADMINISTRATIVO 

SECRETARIA PROGRAMA PRDJ/ATIV ELEMENTO FONTE VALOR 

ADMINISTRAÇÃO 
MANUTENÇAD DOS SERVIÇOS 

TECNICDS E APOIO 2007 3.3.90.39 15000 R$ 14.405,00 
ADMINISTRATIVO 

9.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no inicio de cada exercício financeiro. 

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRA TADD 
10.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
10.2 Efetuar a entrega do objeto e executar os serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.3 O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.4 Reparar, corrigir, remover, reccnstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados 
em que se verificarem vicias, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério 
da Administração; 

10.5 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão 
de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, á Prefeitura ou a 
terceiros: 
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10.6Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade 
com as normas e determinações em vigor; 

1 O. 7 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para 
a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá e/ou outro documento 
equivalente; 

10.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
na legislação especifica; 

10.9 Instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao 
cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

10.1 O Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
10.11 Para a perfeita execução dos serviços. a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas. promovendo sua substituição 
quando necessário. Quanto ao fornecimento do objeto, a Contratada deverá executá-lo utilizando-se dos materiais e 
equipamentos adequados à sua perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Unidade Solicitante. 

10.12 O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.13 Responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes do produto e do serviço, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.14 O dever previsto no subilem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar. 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco} dias, o material com avarias ou 
defeitos; 

10.15 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação; 
10.16 Caso não seja possível a entrega do objeto na data assinalada, a Contratada deverá comunicar à Administração, 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 

10.17 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

10.18 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência 
ou na minuta de contrato; 

10.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno. perigoso 
ou insalubre; 
10.20 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros. deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do contrato. 

10.21 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.22 A CONTRATANTE obriga-se a: 
10.23 Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas; 
10.24 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
10.25 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 
10.26 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.27 Efetuar o pagamento â Contratada no valor correspondente ao iornecimenlo do objeto e prestação do serviço, 

no prazo e na forma eslabelecidos neste termo. 
10.28 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Tenno de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de alo da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA (art. 92. XII e XIII) 
11.1.0 prazo de garantia contratual dos bens. complementar à garantia legal, não será inferior a 12 (doze) meses, contado 

a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
11.2. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por igual prazo. 
11.3. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios. ou anotação impressa ou 

carimbada na Nota Fiscal respectiva. 
11.4.Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá 

oomplemenlar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
11.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito 

no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

11.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transwrso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

11.7. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual 
ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a 
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

11.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação 
de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, 
ajustes ou a subsliluição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

11.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 
11.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 

permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 

11.11. O tenno de garantia ou equivalente deverá esdarecer de maneira objetiva em que consiste, bem como a forma, 
o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente 
preenchido pelo fabricante, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto; 

11.12. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de garantia, comprometendo­
se a manter registros deles, constando a descrição do problema 

12. CLÁUSILA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art 92, XIV) 
12.1 Comete infração administrativa. nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato: 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano â Administração ou ao íuncionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da coniratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
Q praticar alo fraudulento na execução do contrato: 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas allneas ' b", ·c· e "d" 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas ·e·, "F, ·g· e "h" do subilem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", ·c· e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156. §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 1Jll-
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b) moratória de 10% {dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 30 {lrinta.) dias; 

c) cempensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do centrato, no caso de inexecução total do objeto. 
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente cem a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento evenlualmenle devido 
pelo Contratante ao Contratado, atém da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cebrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n• 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

cenlrole. 
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados cerno atos lesivos na Lei n• 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados cenjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade cempetente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 A personalidade jurídica do Conlratado poderá ser descensiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios cem poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de celigação ou controle, de fato ou de direito, cem o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n• 14.133, de 2021) 
12.9 O Contratante deverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, centado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ãmbilo do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.10 As sanções de impedimento de licitar e centratar e dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 Os débitos do contratado para com a Administração centratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscrilos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n• 26, de 13 de abril de 2022. 

12.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 
13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada atê a conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Adminislração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3Quando a não condusão do contrato referida no item anterior decerrer de culpa do contratado 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES 
14.1 É vedado ao CONTRATADO: 
14.1. 1 Caucionar ou ufili?M P.StP T P.rmn tfp r.nnt~tn n ~,::i n1 •~lnuo r r,r,cr~r-51"1 r,,,~..,,_...,,,...,. 
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14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.20 CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133. de 2021. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.10s casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

Decreto Municipal nº 1 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 
8'. §2°. da Lei n. 12.527. de 2011. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1°. da lei nº 14.133/21. 
18.2Para finneza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato íoi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Seguro - Bahia, 
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CARLOS CRUZ SOUZA 
SULBAHIA TELECOM LTDA 

CONTRATADA 


